
RR 16440-55.2008.5.09.0668 Data de Julgamento:  02/12/2009,  Relator Ministro: Aloysio Corrêa da

Veiga, 6ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 18/12/2009.

RECURSO  DE  REVISTA.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  REGIME  JURÍDICO

ESTATUTÁRIO. MUNICÍPIO DE GUAÍRA. O entendimento do excelso STF, proferido no julgamento da

ADI nº 3.395/DF-MC, é no sentido de que - toda e qualquer interpretação do inciso I do artigo 114 da

Constituição Federal (na redação da EC nº 45/04) que inserisse, na competência da Justiça do Trabalho,

a apreciação de causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica

relação de ordem estatutária ou de caráter  jurídico-administrativo deve ser  suspensa -,  devendo ser

atribuída a competência à Justiça comum. Recurso de revista conhecido e provido para determinar a

remessa dos autos à Justiça Estadual Comum.       

RR 161740-09.2003.5.19.0001 Data de Julgamento: 10/03/2010, Relator Ministro: Mauricio Godinho

Delgado, 6ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 19/03/2010.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO

TRABALHO. CAUSAS ENVOLVENDO DESCARACTERIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA  

OU DE PROVIMENTO COMISSIONADO PELO PODER PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO VINCULANTE

CONFERIDA PELO STF. CANCELAMENTO DA OJ 205 DA SBDI-1/TST. EFEITOS PROCESSUAIS.

Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da

CLT, ante a constatação de violação, em tese, do art. 114, I, da CF. Agravo de instrumento provido.

RECURSO  DE  REVISTA.  COMPETÊNCIA  MATERIAL  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  CAUSAS

ENVOLVENDO DESCARACTERIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA   OU DE PROVIMENTO

COMISSIONADO  PELO  PODER  PÚBLICO.  INTERPRETAÇÃO  VINCULANTE  CONFERIDA  PELO

STF.  CANCELAMENTO  DA  OJ  205  DA  SBDI-1/TST. EFEITOS  PROCESSUAIS. O  Pleno  do  STF

referendou liminar  concedida pelo  Ministro  Nelson Jobim no julgamento da Medida Cautelar  na ADI

3.395-6/DF,  no  sentido  de  que,  mesmo  após  a  EC  nº  45/2004,  a  Justiça  do  Trabalho  não  tem

competência para processar e julgar causas instauradas entre o Poder Público e o servidor que a ele seja

vinculado  por  relação  jurídico-administrativa.  No  mesmo  sentido,  diversos  precedentes  da  Suprema

Corte,  que  têm  enfatizado  a  incompetência  desta  Justiça  Especializada  mesmo  com  respeito  a

contratações irregulares, sem concurso público, ou com alegado suporte no art. 37, IX, da Constituição.

Em face da jurisprudência consolidada no Supremo Tribunal Federal, este Tribunal Superior do Trabalho,

por meio da Resolução nº 156, de 23 de abril de 2009, cancelou a OJ 205/SBDI-1/TST. Nesse contexto,

e estando devidamente prequestionada a matéria (OJ 62 da SBDI-1/TST),  impõe-se reconhecer que

decisão em sentido contrário viola o art. 114, I, da CF. Recurso de revista provido.       


